
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES
ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0000593-07.2004.815.0451 — 1ª Vara da Fazenda Pública
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Petrobrás Distribuidora S/A
Apelado         : Lira Nogueira Ltda
Advogado : Antônio Carlos Chaves Ventura

APELAÇÃO.  EMBARGOS  À  AÇÃO  MONITÓRIA.  PRESCRIÇÃO
DECRETADA NO PRIMEIRO GRAU. IRRESIGNAÇÃO. EQUÍVOCO NA
CONTAGEM  DO  PRAZO.  CAUSA  MADURA.  CONTRATO
MERTACANTIL  ACOMPANHADO  DE  DUPLICATAS  E  NOTAS
FISCAIS. SUFICIÊNCIA PARA EMBASAR A AÇÃO. DESNECESSIDADE
DE  DISCUSSÃO  DA  CAUSA  DEBENDI.  EMBARGANTE  QUE  NÃO
DEMONSTROU FATO EXTINTIVO, MODIFICATIVO OU IMPEDITIVO
DO DIREITO DO AUTOR. CONSTITUIÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO
JUDICIAL. EMBARGOS REJEITADOS. PROVIMENTO DO RECURSO. 

- A ação monitória destina-se à constituição de título executivo e, se for o caso, à
sua posterior execução, competindo, pois, a quem pretenda, com base em prova
escrita, mas sem eficácia de título executivo, pagamento de soma em dinheiro,
entrega de coisa fungível ou de bem móvel determinado (art. 1.102-a, do CPC) 

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima
identificados.

ACORDA a  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo  Tribunal  de  Justiça  do
Estado, à unanimidade, em dar provimento ao recurso.

RELATÓRIO 

Cuida-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  Petrobrás  Distribuidora  S/A
desafiando sentença do Juízo da Comarca de Sumé que, nos autos da “Ação Monitória”, reconheceu
a prescrição da pretensão pleiteada, julgando a demanda com resolução de mérito nos termos do
art.269, IV, do Código de Processo Civil.

Aduz a autora que o juízo monocrático incorreu em erro, haja vista que não se
vislumbra no caso em testilha a ocorrência da prescrição. Assevera que demanda foi ajuizada no dia
08  de  setembro  de  2004,  ou  seja,  dentro  do  prazo  para  ajuizamento  da  ação  monitória.  Aduz
também,  que  há  jurisprudência  no  sentido  da  aplicabilidade  da  teoria  da  transição  para  títulos
emitidos nos anos de 1998 e 1999. Por fim, requer o provimento do seu recurso apelatório.

Contrarrazões às fls.352/354.



Instada  a  manifestar-se,  a  Procuradoria  de  Justiça  posicionou-se  pelo
desprovimento  do recurso – fls.358/359v.

É o relatório. 

Inicialmente,  destaco  que  os  requisitos  de  admissibilidade  deste  recurso
obedecerão  às  regras  e  entendimentos  jurisprudenciais  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,
porquanto a irresignação foi interposta em face de decisão publicada antes da vigência do novo
CPC. 

Vejamos  o  que  dispõe  o  Enunciado  Administrativo  nº  02  do  Superior
Tribunal de Justiça: 

“Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas
até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele prevista,  com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça.” 

Pois bem.

Consoante  relatado,  na  origem,  o  magistrado  de  primeiro  grau  reconheceu  a
prescrição e julgou extinta a ação com resolução do mérito, nos termos do art. 269, IV, do Código
de Processo Civil. Desse modo, o cerne do presente recurso gira em torno do reconhecimento da
prescrição da ação monitória fundada em contrato mercantil.

Ressalto prefacialmente que a duplicata é regulada pela Lei nº 5.474/68 e,  de
acordo com os art. 18, a pretensão executiva da duplicata contra o devedor principal prescreve em
03 (três) anos, a contar do vencimento. 

Ao  passo  que  a  pretensão  de  cobrança,  formulada  através  de  ação  monitória
ajuizada com base em duplicata está submetida ao prazo prescricional quinquenal estabelecido pelo
art. 206, §5º, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Na  demanda  ora  em  exame,  o  magistrado  de  primeiro  grau  entendeu  que:
“Conforme é assente, o termo inicial do prazo prescricional surge com o nascimento da pretensão,
assim considerada a data a partir da qual a ação poderia ter sido ajuizada. In casu,o dies a quo
para propor a presente ação monitória foi 09 de setembro de 1999, data dos protestos dos títulos,
conforme fls.41/46. O termo final, por sua vez foi 09 de setembro de 2004. Todavia, o ajuizamento
da presente ação monitória ocorreu em 10 de setembro de 2004, ou seja, após o transcurso de
cinco anos. Portanto, a pretensão se encontra fulminada pela prescrição.”

De outro lado o recorrente afirma:  “Ocorre Ínclitos julgadores, que houve um
equívoco  na sentença  combatida,  uma vez  que  conforme  prova  a  cópia  da  petição  inicial  da
presente ação (doc.anexo), a data do ajuizamento foi dia 08 de setembro de 2004, sendo que a ação
foi distribuída no dia 09 de setembro de 2004, sendo que a ação foi distribuída no dia 09 de
setembro do mesmo ano, comprovando-se assim, a tempestividade da pretensão autoral”.

Com  razão  o  apelante.  É  que  analisando  a  cópia  da  petição  acostada  às
fls.333/337,  verifica-se  cabalmente  que  a  demandante  deu  entrada  na  ação  monitória  no  dia
08/09/2004 e não no dia 09/09/2004 (data da distribuição do processo), conforme entendeu o juízo
monocrático, merecendo por este motivo ser afastada a prescrição.



Da aplicação do art.1.013, § 3º, I , do Código de Processo Civil

Reza o art. 1.013, § 3º, I do CPC:

Art. 1.013.  A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada.

(…)

§ 3o Se o processo estiver em condições de imediato julgamento, o tribunal deve decidir
desde logo o mérito quando:

(…)

I - reformar sentença fundada no art. 485;

Assim dispõe o art.485:

Art. 485.  O juiz não resolverá o mérito quando:

I - indeferir a petição inicial;

II - o processo ficar parado durante mais de 1 (um) ano por negligência das partes;

III - por não promover os atos e as diligências que lhe incumbir, o autor abandonar a causa
por mais de 30 (trinta) dias;

IV - verificar a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e
regular do processo;

V - reconhecer a existência de perempção, de litispendência ou de coisa julgada;

VI - verificar ausência de legitimidade ou de interesse processual;

VII - acolher a alegação de existência de convenção de arbitragem ou quando o juízo
arbitral reconhecer sua competência;

VIII - homologar a desistência da ação;

IX - em caso de morte da parte, a ação for considerada intransmissível  por disposição
legal; e

X - nos demais casos prescritos neste Código.

Da  redação  do  art.485,  verifica-se  que  a  prescrição  não  faz  parte  de
nenhum dos incisos do referido artigo,  entretanto, o Superior Tribunal de Justiça já pacificou o
entendimento de que a teoria da causa madura pode ser aplicado ao presente caso, senão vejamos:

CIVIL  E  PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE COBRANÇA. SOBRE-
ESTADIA  DE  CONTÊINERES.  PRESCRIÇÃO.  PRAZO  DE  5  OU  10  ANOS,
CONFORME A EXISTÊNCIA OU INEXISTÊNCIA DE CLÁUSULA CONTRATUAL
PREVENDO A COBRANÇA. MATÉRIA PACIFICADA NA SEGUNDA SEÇÃO DO
STJ.  INDICAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  A  DISPOSITIVOS  LEGAIS  NÃO
PREQUESTIONADOS.  SÚMULAS  NºS  282  E  356  DO  STF.  TEORIA DA CAUSA
MADURA.  POSSIBILIDADE  DE  APLICAÇÃO  DO  ART.  515,  §  3º,  DO  CPC/73.
MESMO COM EXTINÇÃO DO PROCESSO COM JULGAMENTO DE MÉRITO, POR
CONTA  DA  PRESCRIÇÃO.  ACÓRDÃO  QUE  CONSIDEROU  POSSÍVEL  O
JULGAMENTO DO FEITO POR SER MATÉRIA DE DIREITO SEM NECESSIDADE
DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.  SÚMULA Nº  7 DO STJ.  AGRAVO INTERNO NÃO



PROVIDO.  1.  Aplica-se  o  NCPC  a  este  julgamento  ante  os  termos  do  Enunciado
Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18
de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo  CPC.  2.  O  conhecimento  do  Recurso  Especial  demanda  que  tenha  ocorrido  o
pronunciamento judicial sobre o preceito de Lei federal acerca do qual se alega negativa de
vigência ou divergência interpretativa. Ausente o prequestionamento, sem que tenham sido
opostos embargos de declaração, têm aplicação, por analogia, as Súmulas nºs 282 e 356 do
STF. 3. A Segunda Seção desta Corte Superior pacificou o entendimento de que o prazo
prescricional para a cobrança da taxa de sobre-estadia de contêineres é de 5 anos, se a
obrigação estiver devidamente prevista no contrato de transporte marítimo respectivo, ou
de 10 anos, se não estiver. Não se aplica, no caso, a prescrição ânua. 4. A Jurisprudência
desta Corte, conferindo interpretação ampliada ao art. 515, § 3º, do CPC/73, admite a
sua  aplicação  mesmo  nos  casos  em  que  a  extinção  do  feito  tenha  ocorrido  com
fundamento  na  prescrição.  Precedentes.  5.  O  Tribunal  local  considerou  a  causa
madura para julgamento  por se tratar de matéria de direito sendo dispensável  a
produção de provas, de forma que a revisão acerca de sua convicção de estar o feito
em condições de imediato julgamento configura matéria cuja apreciação é defesa na
instância extraordinária conforme o teor da Súmula nº 7 do STJ. Precedentes (REsp
1.082.964/SE,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  Quarta  Turma,  DJe  de
1º/4/2013).  6.  Agravo  interno  não  provido.  (STJ;  AgInt-REsp  1.505.525;  Proc.
2014/0327782-8; SP; Terceira Turma; Rel. Min. Moura Ribeiro; DJE 13/02/2017)

Pois bem.

A Petrobrás  Distribuidora,  ajuizou a  presente  ação,  em face  de  Lira  &
Nogueira Ltda, Miguel Jordão Neto e Carla Feitosa Jordão, objetivando o pagamento de quantia
constituída pela  emissão de notas  fiscais  cuja origem decorre dos serviços prestados pela parte
autora a parte ré.

Afirma o demandante em suma, ser credor dos réus na importância de R$
18.498,17 (dezoito mil quatrocentos e noventa e oito reais e dezessete centavos), decorrente de um
contrato de compra e venda mercantil, pelo qual vendeu aos demandantes produtos derivados de
petróleo, cujas faturas foram levadas à protesto. Juntou procuração e documentos de fls.07/64.

Devidamente citados,  os  promovidos apresentaram embargos monitórios
(fls.87/102; 180/195; 302/305) arguindo preliminarmente : a) o não cabimento da ação monitória; e
b) prescrição. No mérito inicialmente, protestam pela aplicação das normas do Código de Defesa do
Consumidor.  Em  seguida  sustentem,  em  resumo,  que  não  restou  comprovada  a  entrega  da
mercadoria cobradas. Por fim, pugnam pela aplicação de juros de mora e correção monetária no
percentual de 0,5%.

DA PRELIMINAR DE NÃO CABIMENTO DA AÇÃO MONITÓRIA 

Afirmam o primeiro e segundo embargantes (Miguel Jordão Netto e Carla
Feitosa Jordão) que a presente monitória baseia-se num contrato assinado por duas testemunhas, e
portanto, deveria ser cobrado através de Execução Forçada.

Não assiste razão aos demandados. É que o contrato bilateral em comento
veio acompanhado da prova do cumprimento da parte que cabia ao autor, perfazendo a exigência
para o cabimento da monitória, sendo assim título hábil a viabilizar o ajuizamento da presente ação.

A  respeito  do  tema  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  assim  vem  se
posicionando:

A teor do disposto no artigo 1.102 - A do código de processo civil, a prova escrita apta a



respaldar a demanda monitória deve apresentar elementos indiciários da materialização de
uma dívida decorrente de uma obrigação de pagar ou de entregar coisa fungível ou bem
móvel. 3.  O contrato bilateral, acompanhado de comprovação de cumprimento da
obrigação do autor, do qual se possa extrair elementos característicos da existência
do crédito afirmado, ajusta-se ao conceito de "prova escrita sem eficácia de título
executivo" a fim de instruir a inicial de ação monitória. 4. Recurso Especial provido.
(STJ; REsp 1.250.616; Proc.  2010/0121458-2; PA; Terceira Turma; Rel.  Min. Ricardo
Villas Boas Cueva; DJE 29/10/2015) 

Por tais razões rejeito a presente preliminar.

Do Mérito

Como se sabe, é cabível o procedimento monitório sempre que o credor
possuir documento que comprove o débito, mas que não tenha força de título executivo, que, no
caso dos autos, é o contrato mercantil, acompanhado das duplicatas e notas Fiscais confirmando a
entrega e o recebimento das mercadorias adquiridas pelos apelados.

Com efeito, assim dispõe o art. 1.102-A do CPC:  

“Art. 1.102-A. A ação monitória compete a quem pretender, com base em
prova escrita sem eficácia de título executivo, pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa
fungível ou de determinado bem móvel”. 

É o entendimento do colendo STJ: 

“A ação monitória é  processo de cognição sumária,  que tem por objetivo abreviar a
formação do título exeqüendo e agilizar a prestação jurisdicional. O art. 1.102 do Código
de  Ritos  faculta  a  utilização  do  procedimento  injuntivo  ao  credor  que  possua  prova
escrita do débito, documento sem força de título executivo, mas merecedor de fé quanto à
sua  autenticidade  (REsp n.  285.309/SP,  rel.  Min.  Castro  Meira,  j.  em 27.08.2007,  p.
207).” 

No caso  dos  autos,  o  recorrido  trouxe  prova  escrita  hábil  a  embasar  o
procedimento monitório, qual seja, Contrato de Compra e Venda (fls.28/36) Notas Fiscais (fls.38/39
e 43/44) e Duplicatas (fls.  40/45),  ao passo que o apelado não se desincumbiu de seu ônus de
comprovar fato extintivo, impeditivo ou modificativo do direito do credor. 

Da  análise  dos  autos,  verifico  que  as  notas  fiscais  contêm  os  canhotos  de
recebimento  devidamente  firmados  e  datados,  o  que  demonstra  de  forma  cabal  a  entrega  das
mercadorias.

Aliás, conforme ressalta Luiz Rodrigues Wambier ao discorrer sobre os embargos
opostos em ação monitória,  “os ônus da prova cairão precipuamente sobre o embargante, na
medida em que lhe caberá destruir aquele juízo de verossimilhança que se estabeleceu graças
à prova escrita que o embargado apresentou de início ” (ob. cit., p. 268). 

Destarte,  não tendo sido comprovada qualquer irregularidade quanto à entrega
das mercadorias, nem mesmo fato extintivo ou impeditivo do direito do embargado, ora apelante,
não devem ser acolhidos os embargos à ação monitória.

Corroborando o entendimento é a jurisprudência dos Tribunais pátrios: 

Ação  monitória  Extinção  sem julgamento  de  mérito  Afastamento  Aplicação  do  disposto  no
Artigo 515, § 3º do Código de Processo Civil Teoria da causa madura Interesse de agir presente



Via processual adequada  Documentos que instruem a inicial aptos a sustentar a pretensão
monitória  Cupons  fiscais  indicando  o  fornecimento  de  combustível  assinados  pelo
embargante Confirmação pela defesa do recebimento da mercadoria. Impugnação parcial
dos  documentos  acolhida  Ônus  da  prova  da  quitação  do  débito  atribuído  ao  embargante
Inteligência do Artigo 333 do Código de Processo Civil Quitação não demonstrada Acolhimento
parcial dos embargos Partilha dos ônus de sucumbência Recurso parcialmente provido. (TJSP;
APL 0911752-13.2012.8.26.0037; Ac. 7895224; Araraquara; Décima Quarta Câmara de Direito
Privado; Relª Desª Marcia Dalla Déa Barone; Julg. 30/09/2014; DJESP 08/10/2014) 

Diante  do  exposto,  dou  provimento  ao  apelo para,  afastando  a  prescrição
anteriormente reconhecida, rejeitar os embargos monitórios, e, por consequência, declarar a eficácia
executiva plena do contrato acostado aos autos no valor de R$ 18.498,17 (dezoito mil quatrocentos
e noventa e oito reais e dezessete centavos), acrescidos de juros de mora de 0,5% (meio por cento)
ao  mês,  a  partir  da citação e  correção monetária  pelo  INPC, a  partir  do ajuizamento da ação.
Condeno,  ainda,  a  promovida  nas  custas  e  honorários,  arbitrados  em 10% (dez  por  cento)  do
montante da execução. 

Presidiu  o julgamento,  com o voto,  a  Exma.  Desembargadora Maria  das
Graças Morais Guedes – Presidente. Presentes Exmo. Dr. João Batista Barbosa (Juiz Convocado
para substituir   o Des.  Saulo Henriques  de Sá e  Benevides) (Relator)  e  o Exmo.  Des.  Marcos
Cavalcanti de Albuquerque. 

Presente  ao  julgamento,  também,  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça Convocado.

João Pessoa, 11 de abril de  2017.

Des.Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator 



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível nº 0000593-07.2004.815.0451 — 1ª Vara da Fazenda Pública

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  Petrobrás  Distribuidora  S/A
desafiando sentença do Juízo da Comarca de Sumé que, nos autos da “Ação Monitória”, reconheceu
a prescrição da pretensão pleiteada, julgando a demanda com resolução de mérito nos termos do
art.269, IV, do Código de Processo Civil.

Aduz a autora que o juízo monocrático incorreu em erro, haja vista que não se
vislumbra no caso em testilha a ocorrência da prescrição. Assevera que demanda foi ajuizada no dia
08  de  setembro  de  2004,  ou  seja,  dentro  do  prazo  para  ajuizamento  da  ação  monitória.  Aduz
também,  que  há  jurisprudência  no  sentido  da  aplicabilidade  da  teoria  da  transição  para  títulos
emitidos nos anos de 1998 e 1999. Por fim, requer o provimento do seu recurso apelatório.

Contrarrazões às fls.352/354.

Instada  a  manifestar-se,  a  Procuradoria  de  Justiça  posicionou-se  pelo
desprovimento  do recurso – fls.358/359v.

É o relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 22 de março de 2017

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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